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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO DE TEXTOS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

 A ORGANIZAÇÃO TEXTUAL DOS VÁRIOS MODOS DE 
ORGANIZAÇÃO DISCURSIVA

A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-
dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 
tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender 
determinado ponto de vista, 
persuadindo o leitor a partir do 
uso de argumentos sólidos. Sua 
estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a 
necessidade de defender algum 
ponto de vista. Para isso, usa-
se comparações, informações, 
definições, conceitualizações 
etc. A estrutura segue a do texto 
dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, 
pessoas, de modo que sua finalidade 
é descrever, ou seja, caracterizar algo 
ou alguém. Com isso, é um texto rico 
em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior 
característica são os verbos no modo 
imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
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• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um texto 
literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finalidade e à 
função social de cada texto analisado. 

 COERÊNCIA E COESÃO

A coerência e a coesão são essenciais na escrita e na interpretação de textos. Ambos se referem à relação adequada entre os compo-
nentes do texto, de modo que são independentes entre si. Isso quer dizer que um texto pode estar coeso, porém incoerente, e vice-versa. 

Enquanto a coesão tem foco nas questões gramaticais, ou seja, ligação entre palavras, frases e parágrafos, a coerência diz respeito ao 
conteúdo, isto é, uma sequência lógica entre as ideias. 

Coesão
A coesão textual ocorre, normalmente, por meio do uso de conectivos (preposições, conjunções, advérbios). Ela pode ser obtida a 

partir da anáfora (retoma um componente) e da catáfora (antecipa um componente).
Confira, então, as principais regras que garantem a coesão textual:

REGRA CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

REFERÊNCIA

Pessoal (uso de pronomes pessoais ou possessivos) – 
anafórica
Demonstrativa (uso de pronomes demonstrativos e 
advérbios) – catafórica
Comparativa (uso de comparações por semelhanças)

João e Maria são crianças. Eles são irmãos.
Fiz todas as tarefas, exceto esta: colonização 
africana.
Mais um ano igual aos outros...

SUBSTITUIÇÃO Substituição de um termo por outro, para evitar 
repetição

Maria está triste. A menina está cansada de ficar 
em casa.

ELIPSE Omissão de um termo No quarto, apenas quatro ou cinco convidados. 
(omissão do verbo “haver”)

CONJUNÇÃO Conexão entre duas orações, estabelecendo relação 
entre elas

Eu queria ir ao cinema, mas estamos de 
quarentena.

COESÃO LEXICAL
Utilização de sinônimos, hiperônimos, nomes genéricos 
ou palavras que possuem sentido aproximado e 
pertencente a um mesmo grupo lexical.

A minha casa é clara. Os quartos, a sala e a 
cozinha têm janelas grandes.

Coerência
Nesse caso, é importante conferir se a mensagem e a conexão de ideias fazem sentido, e seguem uma linha clara de raciocínio. 
Existem alguns conceitos básicos que ajudam a garantir a coerência. Veja quais são os principais princípios para um texto coerente:
• Princípio da não contradição: não deve haver ideias contraditórias em diferentes partes do texto. 
• Princípio da não tautologia: a ideia não deve estar redundante, ainda que seja expressa com palavras diferentes.
• Princípio da relevância: as ideias devem se relacionar entre si, não sendo fragmentadas nem sem propósito para a argumentação.
• Princípio da continuidade temática: é preciso que o assunto tenha um seguimento em relação ao assunto tratado.
• Princípio da progressão semântica: inserir informações novas, que sejam ordenadas de maneira adequada em relação à progressão 

de ideias.
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Para atender a todos os princípios, alguns fatores são recomen-
dáveis para garantir a coerência textual, como amplo conhecimen-
to de mundo, isto é, a bagagem de informações que adquirimos ao 
longo da vida; inferências acerca do conhecimento de mundo do 
leitor; e informatividade, ou seja, conhecimentos ricos, interessan-
tes e pouco previsíveis.  

 ORTOGRAFIA

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais referentes 
à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é preciso 
analisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira de memo-
rizar a ortografia correta de uma língua é por meio da leitura, que 
também faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequentes 
entre os falantes do português. No entanto, é importante ressaltar 
que existem inúmeras exceções para essas regras, portanto, fique 
atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é co-

nhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, o 
alfabeto se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, u) e 
consoantes (restante das letras).

Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y foram 
reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de modo 
que elas são usadas apenas em duas ocorrências: transcrição de 
nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso internacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar o 

X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; enxer-

gar)
• Depois de ditongos (ex: caixa)
• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser ob-

servadas:
• Depois de ditongos (ex: coisa)
• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” 

(ex: casa > casinha)
• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título ou 

origem. (ex: portuguesa)
• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” (ex: 

populoso)

Uso do “S”, “SS”, “Ç”
• “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante (ex: 

diversão)
• “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
• “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que passa-

ram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)

Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser 
substituído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode ser 
substituído por “pois”

POR QUÊ
O “que” é acentuado quando aparece como 
a última palavra da frase, antes da pontuação 
final (interrogação, exclamação, ponto final) 

PORQUÊ
É um substantivo, portanto costuma vir 
acompanhado de um artigo, numeral, adjetivo 
ou pronome

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pro-

núncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfe-

go (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma 

grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo 
“rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

 CLASSE, ESTRUTURA, FORMAÇÃO E SIGNIFICAÇÃO DE 
VOCÁBULOS. DERIVAÇÃO E COMPOSIÇÃO

A formação de palavras se dá a partir de processos morfológi-
cos, de modo que as palavras se dividem entre:

• Palavras primitivas: são aquelas que não provêm de outra 
palavra. Ex: flor; pedra

• Palavras derivadas: são originadas a partir de outras pala-
vras. Ex: floricultura; pedrada

• Palavra simples: são aquelas que possuem apenas um radi-
cal (morfema que contém significado básico da palavra). Ex: cabelo; 
azeite

• Palavra composta: são aquelas que possuem dois ou mais 
radicais. Ex: guarda-roupa; couve-flor

Entenda como ocorrem os principais processos de formação de 
palavras:

Derivação
A formação se dá por derivação quando ocorre a partir de uma 

palavra simples ou de um único radical, juntando-se afixos.
• Derivação prefixal: adiciona-se um afixo anteriormente à pa-

lavra ou radical. Ex: antebraço (ante + braço) / infeliz (in + feliz) 
• Derivação sufixal: adiciona-se um afixo ao final da palavra ou 

radical. Ex: friorento (frio + ento) / guloso (gula + oso)
• Derivação parassintética: adiciona-se um afixo antes e outro 

depois da palavra ou radical. Ex: esfriar (es + frio + ar) / desgoverna-
do (des + governar + ado)

• Derivação regressiva (formação deverbal): reduz-se a pala-
vra primitiva. Ex: boteco (botequim) / ataque (verbo “atacar”)

• Derivação imprópria (conversão): ocorre mudança na classe 
gramatical, logo, de sentido, da palavra primitiva. Ex: jantar (verbo 
para substantivo) / Oliveira (substantivo comum para substantivo 
próprio – sobrenomes).
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Composição
A formação por composição ocorre quando uma nova palavra 

se origina da junção de duas ou mais palavras simples ou radicais.
• Aglutinação: fusão de duas ou mais palavras simples, de 

modo que ocorre supressão de fonemas, de modo que os elemen-
tos formadores perdem sua identidade ortográfica e fonológica. Ex: 
aguardente (água + ardente) / planalto (plano + alto)

• Justaposição: fusão de duas ou mais palavras simples, man-
tendo a ortografia e a acentuação presente nos elementos forma-
dores. Em sua maioria, aparecem conectadas com hífen. Ex: beija-
-flor / passatempo.

Abreviação
Quando a palavra é reduzida para apenas uma parte de sua 

totalidade, passando a existir como uma palavra autônoma. Ex: foto 
(fotografia) / PUC (Pontifícia Universidade Católica).

Hibridismo
Quando há junção de palavras simples ou radicais advindos de 

línguas distintas. Ex: sociologia (socio – latim + logia – grego) / binó-
culo (bi – grego + oculus – latim).

Combinação
Quando ocorre junção de partes de outras palavras simples ou 

radicais. Ex: portunhol (português + espanhol) / aborrecente (abor-
recer + adolescente).

Intensificação
Quando há a criação de uma nova palavra a partir do alarga-

mento do sufixo de uma palavra existente. Normalmente é feita 
adicionando o sufixo -izar. Ex: inicializar (em vez de iniciar) / proto-
colizar (em vez de protocolar).

Neologismo
Quando novas palavras surgem devido à necessidade do falan-

te em contextos específicos, podendo ser temporárias ou perma-
nentes. Existem três tipos principais de neologismos:

• Neologismo semântico: atribui-se novo significado a uma pa-
lavra já existente. Ex: amarelar (desistir) / mico (vergonha)

• Neologismo sintático: ocorre a combinação de elementos já 
existentes no léxico da língua. Ex: dar um bolo (não comparecer ao 
compromisso) / dar a volta por cima (superar). 

• Neologismo lexical: criação de uma nova palavra, que tem 
um novo conceito. Ex: deletar (apagar) / escanear (digitalizar)

Onomatopeia
Quando uma palavra é formada a partir da reprodução aproxi-

mada do seu som. Ex: atchim; zum-zum; tique-taque.
Este é um estudo da semântica, que pretende classificar os 

sentidos das palavras, as suas relações de sentido entre si. Conheça 
as principais relações e suas características:

Sinonímia e antonímia
As palavras sinônimas são aquelas que apresentam significado 

semelhante, estabelecendo relação de proximidade. Ex: inteligente 
<—> esperto

Já as palavras antônimas são aquelas que apresentam signifi-
cados opostos, estabelecendo uma relação de contrariedade. Ex: 
forte <—> fraco

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pro-

núncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfe-

go (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
As palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma 

grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo 
“rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

As palavras homófonas são aquelas que possuem a mesma 
pronúncia, mas com escrita e significado diferentes. Ex: cem (nu-
meral) X sem (falta); conserto (arrumar) X concerto (musical).

As palavras homógrafas são aquelas que possuem escrita igual, 
porém som e significado diferentes. Ex: colher (talher) X colher (ver-
bo); acerto (substantivo) X acerto (verbo).

Polissemia e monossemia
As palavras polissêmicas são aquelas que podem apresentar 

mais de um significado, a depender do contexto em que ocorre a 
frase. Ex: cabeça (parte do corpo humano; líder de um grupo).

Já as palavras monossêmicas são aquelas apresentam apenas 
um significado. Ex: eneágono (polígono de nove ângulos).

Denotação e conotação 
Palavras com sentido denotativo são aquelas que apresentam 

um sentido objetivo e literal. Ex:  Está fazendo frio. / Pé da mulher.
Palavras com sentido conotativo são aquelas que apresentam 

um sentido simbólico, figurado. Ex: Você me olha com frieza. / Pé 
da cadeira.

Hiperonímia e hiponímia
Esta classificação diz respeito às relações hierárquicas de signi-

ficado entre as palavras. 
Desse modo, um hiperônimo é a palavra superior, isto é, que 

tem um sentido mais abrangente. Ex: Fruta é hiperônimo de limão.
Já o hipônimo é a palavra que tem o sentido mais restrito, por-

tanto, inferior, de modo que o hiperônimo engloba o hipônimo. Ex: 
Limão é hipônimo de fruta.

Formas variantes
São as palavras que permitem mais de uma grafia correta, sem 

que ocorra mudança no significado. Ex: loiro – louro / enfarte – in-
farto / gatinhar – engatinhar.

Arcaísmo
São palavras antigas, que perderam o uso frequente ao longo 

do tempo, sendo substituídas por outras mais modernas, mas que 
ainda podem ser utilizadas. No entanto, ainda podem ser bastante 
encontradas em livros antigos, principalmente. Ex: botica <—> far-
mácia / franquia <—> sinceridade.

 A ORAÇÃO E SEUS TERMOS. A ESTRUTURAÇÃO DO 
PERÍODO

Frase
É todo enunciado capaz de transmitir a outrem tudo aquilo que 

pensamos, queremos ou sentimos.
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DIREITO ADMINISTRATIVO: CONCEITO, FONTES E PRINCÍPIOS

Conceito
De início, convém ressaltar que o estudo desse ramo do Direito, denota a distinção entre o Direito Administrativo, bem como entre as 

normas e princípios que nele se inserem.
No entanto, o Direito Administrativo, como sistema jurídico de normas e princípios, somente veio a surgir com a instituição do Estado 

de Direito, no momento em que o Poder criador do direito passou também a respeitá-lo. Tal fenômeno teve sua origem com os movimentos 
constitucionalistas, cujo início se deu no final do século XVIII. Por meio do novo sistema, o Estado passou a ter órgãos específicos para o 
exercício da Administração Pública e, por isso, foi necessário a desenvoltura do quadro normativo disciplinante das relações internas da 
Administração, bem como das relações entre esta e os administrados. Assim sendo, pode considerar-se que foi a partir do século XIX que 
o mundo jurídico abriu os olhos para a existência do Direito Administrativo.

Destaca-se ainda, que o Direito Administrativo foi formado a partir da teoria da separação dos poderes desenvolvida por Montesquieu, 
L’Espirit des Lois, 1748, e acolhida de forma universal pelos Estados de Direito. Até esse momento, o absolutismo reinante e a junção 
de todos os poderes governamentais nas mãos do Soberano não permitiam o desenvolvimento de quaisquer teorias que visassem a 
reconhecer direitos aos súditos, e que se opusessem às ordens do Príncipe. Prevalecia o domínio operante da vontade onipotente do 
Monarca.

Conceituar com precisão o Direito Administrativo é tarefa difícil, uma vez que o mesmo é marcado por divergências doutrinárias, o 
que ocorre pelo fato de cada autor evidenciar os critérios que considera essenciais para a construção da definição mais apropriada para o 
termo jurídico apropriado.

De antemão, ao entrar no fundamento de algumas definições do Direito Administrativo,
Considera-se importante denotar que o Estado desempenha três funções essenciais. São elas: Legislativa, Administrativa e 

Jurisdicional.
Pondera-se que os poderes Legislativo, Executivo e Judiciário são independentes, porém, em tese, harmônicos entre si. Os poderes 

foram criados para desempenhar as funções do Estado. Desta forma, verifica-se o seguinte:

Funções do Estado:
– Legislativa
– Administrativa
– Jurisdicional

Poderes criados para desenvolver as funções do estado:
– Legislativo
– Executivo
– Judiciário

Infere-se que cada poder exerce, de forma fundamental, uma das funções de Estado, é o que denominamos de FUNÇÃO TÍPICA.

PODER LEGISLATIVO PODER EXERCUTIVO PODER JUDICIÁRIO

Função típica Legislar Administrativa Judiciária

Atribuição
Redigir e organizar o 

regramento jurídico do 
Estado

Administração e gestão 
estatal

Julgar e solucionar conflitos por 
intermédio da interpretação e 

aplicação das leis.

Além do exercício da função típica, cada poder pode ainda exercer as funções destinadas a outro poder, é o que denominamos de 
exercício de FUNÇÃO ATÍPICA. Vejamos:
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PODER LEGISLATIVO PODER EXERCUTIVO PODER JUDICIÁRIO

Função atípica

tem-se como função atípica
desse poder, por ser típica do 

Poder Judiciário: O
julgamento do Presidente da 

República
por crime de responsabilidade.

tem-se por função atípica 
desse poder, por ser típica 

do Poder Legislativo: 
A edição de Medida 

Provisória pelo
Chefe do Executivo.

tem-se por função atípica 
desse poder, por ser típica do 

Poder Executivo: Fazer licitação 
para realizar a aquisição de 
equipamentos utilizados em 

regime interno.

Diante da difícil tarefa de conceituar o Direito Administrativo, uma vez que diversos são os conceitos utilizados pelos autores modernos 
de Direito Administrativo, sendo que, alguns consideram apenas as atividades administrativas em si mesmas, ao passo que outros, optam 
por dar ênfase aos fins desejados pelo Estado, abordaremos alguns dos principais posicionamentos de diferentes e importantes autores.

No entendimento de Carvalho Filho (2010), “o Direito Administrativo, com a evolução que o vem impulsionando contemporaneamente, 
há de focar-se em dois tipos fundamentais de relações jurídicas, sendo, uma, de caráter interno, que existe entre as pessoas administrativas 
e entre os órgãos que as compõem e, a outra, de caráter externo, que se forma entre o Estado e a coletividade em geral.” (2010, Carvalho 
Filho, p. 26).

Como regra geral, o Direito Administrativo é conceituado como o ramo do direito público que cuida de princípios e regras que 
disciplinam a função administrativa abrangendo entes, órgãos, agentes e atividades desempenhadas pela Administração Pública na 
consecução do interesse público.

Vale lembrar que, como leciona DIEZ, o Direito Administrativo apresenta, ainda, três características principais: 
1 – constitui um direito novo, já que se trata de disciplina recente com sistematização científica;
2 – espelha um direito mutável, porque ainda se encontra em contínua transformação;
3 – é um direito em formação, não se tendo, até o momento, concluído todo o seu ciclo de abrangência.

Entretanto, o Direito Administrativo também pode ser conceituado sob os aspectos de diferentes óticas, as quais, no deslindar desse 
estudo, iremos abordar as principais e mais importantes para estudo, conhecimento e aplicação.

– Ótica Objetiva: Segundo os parâmetros da ótica objetiva, o Direito Administrativo é conceituado como o acoplado de normas que 
regulamentam a atividade da Administração Pública de atendimento ao interesse público.

– Ótica Subjetiva: Sob o ângulo da ótica subjetiva, o Direito Administrativo é conceituado como um conjunto de normas que comandam 
as relações internas da Administração Pública e as relações externas que são encadeadas entre elas e os administrados.

Nos moldes do conceito objetivo, o Direito Administrativo é tido como o objeto da relação jurídica travada, não levando em conta os 
autores da relação. 

O conceito de Direito Administrativo surge também como elemento próprio em um regime jurídico diferenciado, isso ocorre por que 
em regra, as relações encadeadas pela Administração Pública ilustram evidente falta de equilíbrio entre as partes.

Para o professor da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, Fernando Correia, o Direito Administrativo é o sistema de 
normas jurídicas, diferenciadas das normas do direito privado, que regulam o funcionamento e a organização da Administração Pública, 
bem como a função ou atividade administrativa dos órgãos administrativos.

Correia, o intitula como um corpo de normas de Direito Público, no qual os princípios, conceitos e institutos distanciam-se do Direito 
Privado, posto que, as peculiaridades das normas de Direito Administrativo são manifestadas no reconhecimento à Administração Pública 
de prerrogativas sem equivalente nas relações jurídico-privadas e na imposição, em decorrência do princípio da legalidade, de limitações 
de atuação mais exatas do que as que auferem os negócios particulares.

Entende o renomado professor, que apenas com o aparecimento do Estado de Direito acoplado ao acolhimento do princípio da 
separação dos poderes, é que seria possível se falar em Direito Administrativo.

Oswaldo Aranha Bandeira de Melloaduz, em seu conceito analítico, que o Direito Administrativo juridicamente falando, ordena a 
atividade do Estado quanto à organização, bem como quanto aos modos e aos meios da sua ação, quanto à forma da sua própria ação, ou 
seja, legislativa e executiva, por intermédio de atos jurídicos normativos ou concretos, na consecução do seu fim de criação de utilidade 
pública, na qual participa de forma direta e imediata, e, ainda como das pessoas de direito que façam as vezes do Estado.

Observação importante: Note que os conceitos classificam o Direito Administrativo como Ramo do Direito Público fazendo sempre 
referência ao interesse público, ao inverso do Direito Privado, que cuida do regulamento das relações jurídicas entre particulares, o Direito 
Público, tem por foco regular os interesses da sociedade, trabalhando em prol do interesse público.

Por fim, depreende-se que a busca por um conceito completo de Direito Administrativo não é recente. Entretanto, a Administração 
Pública deve buscar a satisfação do interesse público como um todo, uma vez que a sua natureza resta amparada a partir do momento que 
deixa de existir como fim em si mesmo, passando a existir como instrumento de realização do bem comum, visando o interesse público, 
independentemente do conceito de Direito Administrativo escolhido.
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Objeto
De acordo com a ilibada autora Maria Sylvia Zanella Di Pietro, a 

formação do Direito Administrativo como ramo autônomo, fadado 
de princípios e objeto próprios, teve início a partir do instante em que 
o conceito de Estado de Direito começou a ser desenvolvido, com 
ampla estrutura sobre o princípio da legalidade e sobre o princípio 
da separação de poderes. O Direito Administrativo Brasileiro não 
surgiu antes do Direito Romano, do Germânico, do Francês e do 
Italiano. Diversos direitos contribuíram para a formação do Direito 
Brasileiro, tais como: o francês, o inglês, o italiano, o alemão e 
outros. Isso, de certa forma, contribuiu para que o nosso Direito 
pudesse captar os traços positivos desses direitos e reproduzi-los 
de acordo com a nossa realidade histórica.

Atualmente, predomina, na definição do objeto do Direito 
Administrativo, o critério funcional, como sendo o ramo do direito 
que estuda a disciplina normativa da função administrativa, 
independentemente de quem esteja encarregado de exercê-la: 
Executivo, Legislativo, Judiciário ou particulares mediante delegação 
estatal”, (MAZZA, 2013, p. 33). 

Sendo o Direito Administrativo um ramo do Direito Público, o 
entendimento que predomina no Brasil e na América Latina, ainda 
que incompleto, é que o objeto de estudo do Direito Administrativo 
é a Administração Pública atuante como função administrativa 
ou organização administrativa, pessoas jurídicas, ou, ainda, como 
órgãos públicos.

De maneira geral, o Direito é um conjunto de normas, 
princípios e regras, compostas de coercibilidade disciplinantes da 
vida social como um todo. Enquanto ramo do Direito Público, o 
Direito Administrativo, nada mais é que, um conjunto de princípios 
e regras que disciplina a função administrativa, as pessoas e os 
órgãos que a exercem. Desta forma, considera-se como seu objeto, 
toda a estrutura administrativa, a qual deverá ser voltada para a 
satisfação dos interesses públicos.

São leis específicas do Direito Administrativo a Lei n. 8.666/1993 
que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 
institui normas para licitações e contratos da Administração Pública 
e dá outras providências; a Lei n. 8.112/1990, que dispõe sobre o 
regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias 
e das fundações públicas federais; a Lei n. 8.409/1992 que estima 
a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 
1992 e a Lei n. 9.784/1999 que regula o processo administrativo no 
âmbito da Administração Pública Federal.

O Direito Administrativo tem importante papel na identificação 
do seu objeto e o seu próprio conceito e significado foi de grande 
importância à época do entendimento do Estado francês em dividir 
as ações administrativas e as ações envolvendo o poder judiciário. 
Destaca-se na França, o sistema do contencioso administrativo 
com matéria de teor administrativo, sendo decidido no tribunal 
administrativo e transitando em julgado nesse mesmo tribunal. 
Definir o objeto do Direito Administrativo é importante no sentido 
de compreender quais matérias serão julgadas pelo tribunal 
administrativo, e não pelo Tribunal de Justiça.

Depreende-se que com o passar do tempo, o objeto de estudo 
do Direito Administrativo sofreu significativa e grande evolução, 
desde o momento em que era visto como um simples estudo 
das normas administrativas, passando pelo período do serviço 
público, da disciplina do bem público, até os dias contemporâneos, 
quando se ocupa em estudar e gerenciar os sujeitos e situações 
que exercem e sofrem com a atividade do Estado, assim como 
das funções e atividades desempenhadas pela Administração 

Pública, fato que leva a compreender que o seu objeto de estudo 
é evolutivo e dinâmico acoplado com a atividade administrativa 
e o desenvolvimento do Estado. Destarte, em suma, seu objeto 
principal é o desempenho da função administrativa.

Fontes
Fonte significa origem. Neste tópico, iremos estudar a origem 

das regras que regem o Direito Administrativo.
Segundo Alexandre Sanches Cunha, “o termo fonte provém 

do latim fons, fontis, que implica o conceito de nascente de água. 
Entende-se por fonte tudo o que dá origem, o início de tudo. Fonte 
do Direito nada mais é do que a origem do Direito, suas raízes 
históricas, de onde se cria (fonte material) e como se aplica (fonte 
formal), ou seja, o processo de produção das normas. São fontes 
do direito: as leis, costumes, jurisprudência, doutrina, analogia, 
princípio geral do direito e equidade.” (CUNHA, 2012, p. 43).

Fontes do Direito Administrativo:

A) Lei
A lei se estende desde a constituição e é a fonte primária e 

principal do DireitoAdministrativo e se estende desde a Constituição 
Federal em seus artigos 37 a 41, alcançando os atos administrativos 
normativos inferiores. Desta forma, a lei como fonte do Direito 
Administrativo significa a lei em sentido amplo, ou seja, a lei 
confeccionada pelo Parlamento, bem como os atos normativos 
expedidos pela Administração, tais como:  decretos, resoluções, 
incluindo tratados internacionais.

Desta maneira, sendo a Lei a fonte primária, formal e 
primordial do Direito Administrativo, acaba por prevalecer sobre 
as demais fontes. E isso, prevalece como regra geral, posto que as 
demais fontes que estudaremos a seguir, são consideradas fontes 
secundárias, acessórias ou informais.

 A Lei pode ser subdividida da seguinte forma:

– Lei em sentido amplo
Refere-se a todas as fontes com conteúdo normativo, tais 

como: a Constituição Federal, lei ordinária, lei complementar, 
medida provisória, tratados internacionais, e atos administrativos 
normativos (decretos, resoluções, regimentos etc.). 

– Lei em sentido estrito
Refere-se à Lei feita pelo Parlamento, pelo Poder Legislativo por 

meio de lei ordinária e lei complementar. Engloba também, outras 
normas no mesmo nível como, por exemplo, a medida provisória 
que possui o mesmo nível da lei ordinária. Pondera-se que todos 
mencionados são reputados como fonte primária (a lei) do Direito 
Administrativo.

B) Doutrina
Tem alto poder de influência como teses doutrinadoras nas 

decisões administrativas, como no próprio Direito Administrativo. 
A Doutrina visa indicar a melhor interpretação possível da norma 
administrativa, indicando ainda, as possíveis soluções para 
casos determinados e concretos. Auxilia muito o viver diário da 
Administração Pública, posto que, muitas vezes é ela que conceitua, 
interpreta e explica os dispositivos da lei. 
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Exemplo: 
A Lei n. 9.784/1999, aduz que provas protelatórias podem ser 

recusadas no processo administrativo. Desta forma, a doutrina 
explicará o que é prova protelatória, e a Administração Pública 
poderá usar o conceito doutrinário para recusar uma prova no 
processo administrativo.

C) Jurisprudência
Trata-se de decisões de um tribunal que estão na mesma 

direção, além de ser a reiteração de julgamentos no mesmo sentido.

Exemplo: 
O Superior Tribunal de Justiça (STJ), possui determinada 

jurisprudência que afirma que candidato aprovado dentro do 
número de vagas previsto no edital tem direito à nomeação, 
aduzindo que existem diversas decisões desse órgão ou tribunal 
com o mesmo entendimento final.

— Observação importante: Por tratar-se de uma orientação aos 
demais órgãos do Poder Judiciário e da Administração Pública, a 
jurisprudência não é de seguimento obrigatório. Entretanto, com as 
alterações promovidas desde a CFB/1988, esse sistema orientador 
da jurisprudência tem deixado de ser a regra.

Exemplo: 
Os efeitos vinculantes das decisões proferidas pelo Supremo 

Tribunal Federal na ação direta de inconstitucionalidade (ADI), 
na ação declaratória constitucionalidade (ADC) e na arguição de 
descumprimento de preceito fundamental, e, em especial, com as 
súmulas vinculantes, a partir da Emenda Constitucional nº. 45/2004. 
Nesses ocorridos, as decisões do STF acabaram por vincular e obrigar 
a Administração Pública direta e indireta dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nos termos dispostos 
no art. 103-A da CF/1988.

D) Costumes
Costumes são condutas reiteradas. Assim sendo, cada país, 

Estado, cidade, povoado, comunidade, tribo ou população tem 
os seus costumes, que via de regra, são diferentes em diversos 
aspectos, porém, em se tratando do ordenamento jurídico, não 
poderão ultrapassar e ferir as leis soberanas da Carta Magna que 
regem o Estado como um todo.

Como fontes secundárias e atuantes no Direito Administrativo, 
os costumes administrativos são práticas reiteradas que devem 
ser observadas pelos agentes públicos diante de determinadas 
situações. Os costumes podem exercer influência no Direito 
Administrativo em decorrência da carência da legislação, 
consumando o sistema normativo, costume praeter legem, ou nas 
situações em que seria impossível legislar sobre todas as situações. 

Os costumes não podem se opor à lei (contra legem), pois ela 
é a fonte primordial do Direito Administrativo, devendo somente 
auxiliar à exata compreensão e incidência do sistema normativo.

Exemplo:
 Ao determinar a CFB/1988 que um concurso terá validade de 

até 2 anos, não pode um órgão, de forma alguma, atribuir por efeito 
de costume, prazo de até 10 anos, porque estaria contrariando 
disposição expressa na Carta Magna, nossa Lei Maior e Soberana.

Ressalta-se, com veemente importância, que os costumes 
podem gerar direitos para os administrados, em decorrência dos 
princípios da lealdade, boa-fé, moralidade administrativa, dentre 
outros, uma vez que um certo comportamento repetitivo da 
Administração Pública gera uma expectativa em sentido geral de 
que essa prática deverá ser seguida nas demais situações parecidas

– Observação importante: Existe divergência doutrinária 
em relação à aceitação dos costumes como fonte do Direito 
Administrativo. No entanto, para concursos, e estudos correlatos, 
via de regra, deve ser compreendida como correta a tese no sentido 
de que o costume é fonte secundária, acessória, indireta e imediata 
do Direito Administrativo, tendo em vista que a fonte primária e 
mediata é a Lei.

Nota - Sobre Súmulas Vinculantes
Nos termos do art. 103 - A da Constituição Federal, ‘‘o Supremo 

Tribunal Federal poderá, de ofício ou mediante provocação, por 
decisão de dois terços de seus membros, após decisões reiteradas 
que versam sobre matéria constitucional, aprovar súmulas que 
terão efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder 
Judiciário e à administração pública direta e indireta”.

ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DA UNIÃO; 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA

Administração direta e indireta
A princípio, infere-se que Administração Direta é correspondente 

aos órgãos que compõem a estrutura das pessoas federativas que 
executam a atividade administrativa de maneira centralizada. O 
vocábulo “Administração Direta” possui sentido abrangente vindo a 
compreender todos os órgãos e agentes dos entes federados, tanto 
os que fazem parte do Poder Executivo, do Poder Legislativo ou do 
Poder Judiciário, que são os responsáveis por praticar a atividade 
administrativa de maneira centralizada.

Já a Administração Indireta, é equivalente às pessoas jurídicas 
criadas pelos entes federados, que possuem ligação com as 
Administrações Diretas, cujo fulcro é praticar a função administrativa 
de maneira descentralizada.

Tendo o Estado a convicção de que atividades podem ser 
exercidas de forma mais eficaz por entidade autônoma e com 
personalidade jurídica própria, o Estado transfere tais atribuições 
a particulares e, ainda pode criar outras pessoas jurídicas, de 
direito público ou de direito privado para esta finalidade. Optando 
pela segunda opção, as novas entidades passarão a compor a 
Administração Indireta do ente que as criou e, por possuírem 
como destino a execução especializado de certas atividades, são 
consideradas como sendo manifestação da descentralização por 
serviço, funcional ou técnica, de modo geral.

Desconcentração e Descentralização 
Consiste a desconcentração administrativa na distribuição 

interna de competências, na esfera da mesma pessoa jurídica. Assim 
sendo, na desconcentração administrativa, o trabalho é distribuído 
entre os órgãos que integram a mesma instituição, fato que ocorre 
de forma diferente na descentralização administrativa, que impõe 
a distribuição de competência para outra pessoa, física ou jurídica.
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PROCESSOS PARTICIPATIVOS DE GESTÃO PÚBLICA: 
CONTROLE SOCIAL E CIDADANIA

Cidadania1 é a prática do indivíduo em exercer seus direitos e 
deveres, no âmbito de uma sociedade do Estado. Não se restringe 
somente ao ato de votar e ser votado, como pensado por muitos, 
mas envolve viver em sociedade, cumprir seus deveres e ter seus 
direitos garantidos, por meio da justiça social. 

A cidadania deve garantir a plena emancipação dos indivíduos 
que, por meio de seus deveres com a sociedade, têm seus direitos 
inerentes à vida, como saúde, assistência social, educação, moradia, 
renda, alimentação, entre outros garantidos pelas políticas sociais. 
Tendo em vista que cidadania é sinônimo de garantia de direitos, 
podemos considerar que, no Brasil, temos vivenciado uma cidadania 
relativa, ou regulada, para descrever uma “cidadania restrita e 
sempre vigiada pelo Estado”. 

A cidadania brasileira, nesse sentido, permanece em 
uma constante construção, num movimento de ampliação e 
encolhimento das políticas sociais, à medida que, em muitos 
momentos históricos, inclusive atualmente, muitos indivíduos não 
têm o direito de ter suas necessidades básicas garantidas ou, nem 
mesmo, o mínimo necessário para sua subsistência e da família. 

Em momentos de crise, as políticas sociais sofrem um 
encolhimento e focalizam suas ações, violando a condição de 
cidadãos, à medida que parcelas significativas da população 
têm seus direitos violados — direitos estes já adquiridos, pelo 
que deveria ser a cidadania, por meio do que chamamos de 
Constituição Cidadã: a Constituição Federal de 1988. É por meio 
do exercício de cidadania, assumindo o papel de cidadãos, que se 
dará a ampliação dos direitos mediante políticas sociais. As ações 
coletivas, nesse sentido, são mais eficazes do que as individuais, e 
o que é conquistado por meio do coletivo fortalece a cidadania de 
todos.

Tendo em vista o conceito de cidadania, que é a prática do 
indivíduo em exercer seus direitos e deveres, no âmbito de uma 
sociedade, e tendo seus direitos inerentes à vida garantidos 
mediante políticas sociais, o desenvolvimento das políticas sociais 
está diretamente relacionado à concepção de cidadania, com 
cidadãos portadores de direitos e deveres. A conquista da cidadania 
perpassa a efetivação dos direitos sociais, políticos e civis, dentro 
de uma perspectiva de universalização dos direitos, por meio das 
políticas sociais. 

A partir do momento em que os indivíduos reconheceram-se 
como cidadãos pertencentes a um grupo social e ansiando pela 
sua condição de cidadania, passaram a enfrentar, sobretudo em 
coletivo, a forma de organização e produção da sociedade, sendo 
que os padrões de proteção social e as políticas sociais são as 
respostas para esses enfrentamentos.

1  Filho, Artur R. I., L. et al. Ética e Cidadania. (2nd edição). Grupo A, 
2018.

A noção de cidadania passa a garantia de direitos políticos, 
civis e sociais. A Constituição Federal de 1988 foi chamada de 
Constituição Cidadã, tendo em vista que, foi um marco nos direitos 
políticos, civis e sociais dos cidadãos brasileiros, após duas décadas 
de Ditadura Militar e muita repressão. Com ela, a concepção de 
cidadania e as políticas sociais, ao menos na lei, foram ampliadas. 
Assim, os direitos sociais expressos na Constituição visavam a 
ajustar as desigualdades existentes, à medida que afirma que a 
sua natureza jurídica é o direito à igualdade, logo que todos os 
cidadãos são iguais e têm os mesmos direitos e a mesma condição 
de cidadania. É justamente por meio das políticas sociais que nos 
aproximamos do princípio de igualdade, dignidade e cidadania, 
tendo em vista que podemos, a partir da garantia de nossos direitos, 
viver com dignidade e nossas necessidades básicas garantidas.

É a sociedade2 – de maneira organizada ou por cada indivíduo 
– que deve atuar nas primeiras trincheiras de defesa daquilo que é 
comum, da execução e do gerenciamento das atividades estatais 
e de toda ação do Estado que, de alguma forma, reflete em suas 
vidas. Destarte, o controle social da Administração desponta como a 
atividade proativa de quem é cidadão participativo e ativo para o seu 
desenvolvimento individual e intersubjetivo. A operacionalização 
desse meio de controle da Administração é arma importante da 
luta contra o desvio do poder, da garantia do exercício do ideal 
de justiça no Estado onde vive e do almejado desenvolvimento 
socioeconômico dos participantes desse Estado.

O grau de difusão de informação – qualitativa e 
quantitativamente – ao cidadão é o meio efetivo para aferir a 
extensão do exercício de controle democrático de determinado 
Estado. A qualidade e a quantidade de informação irão traduzir o 
tipo e a intensidade da participação na vida social e política. Quem 
estiver mal informado nem por isso estará impedido de participar, 
mas a qualidade de sua participação será ́prejudicada. A ignorância 
gera apatia ou inércia dos que teriam legitimidade para participar.

Controle social
Consoante leciona Norberto Bobbio, é o conjunto de meios 

de intervenção, quer positivos, quer negativos, acionados por cada 
sociedade ou grupo social a fim de induzir os próprios membros 
a se conformarem às normas que a caracterizam, de impedir e 
desestimular os comportamentos contrários às mencionadas 
normas, de restabelecer condições de conformação, também em 
relação a uma mudança do sistema normativo.

Para Fernando Herren Aguillar, há basicamente duas frentes de 
avaliação da capacidade de controle social dos serviços públicos. De 
um lado, o controle que efetivamente caiba a setores da sociedade 
direta- mente sobre serviços públicos, sejam eles desempenhados 
por empresas privadas ou pelo próprio Estado. De outro lado, 
o poder de que desfrute a sociedade para interferir nas decisões 
estatais a respeito dos órgãos reguladores, na sua composição e 
modelagem.

2  França, Phillip G. Controle da administração pública. (4th edição). 
Editora Saraiva, 2016.
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A prática do controle social, deve ocorrer em três momentos:
a) anterior ao ato: é obrigação da Administração –

consequentemente, na aplicação ora sugerida, das agências 
reguladoras – promover um amplo esclarecimento aos administrados 
e estabelecer meios que simplifiquem esses esclarecimentos para o 
maior alcance social possível, tendo papel ativo os representantes 
técnicos da sociedade na prestação dessas informações elucidativas 
do ato a ser exarado para, em um momento posterior, viabilizar a 
consulta social necessária para conferir legitimidade do respectivo 
ato;

b) anterior ao ato: é dever indisponível da Administração 
consultar a sociedade sobre o ato administrativo a ser emanado 
(consulta direta ou por meio de órgãos representativos) para que 
este possa vestir-se do manto de legitimação social. Por certo que 
o impulso estatal de promoção de uma consulta pública deve ser 
proporcional ao impacto social que o respectivo ato resultará.

c) após o ato: deve a Administração, com destaque à sua 
atividade regulatória, apresentar um programa que atenda 
ao princípio do menor impacto econômico do cidadão do ato 
administrativo emitido, no sentido de viabilizar que este ato, no 
futuro, não traga efeitos negativos à sociedade que o autorizou 
naquele dado momento. Como exemplo clássico desse mister, tem-
se a escolha de índices de reajustes de preços de determinadas 
tarifas da prestação de serviço de telecomunicações. É obrigação 
da Administração Pública manter o canal aberto para o permanente 
controle social de sua atuação e dos seus efeitos ao longo do tempo 
– sempre de forma dialógica.

Logicamente que tais momentos devem ser observados de 
acordo com os critérios de racionalidade, eficiência, economicidade 
e proporcionalidade, no sentido de viabilizar a aplicabilidade do 
controle almejado. Como posto, na dificuldade do Judiciário em 
conceber um instrumento viável de promoção da revisão do ato 
administrativo, indica-se o auxílio da verificação da respectiva 
legitimação social, realizada com base no princípio democrático e, 
por conseguinte, na efetiva participação do cidadão esclarecido na 
produção e manutenção do ato normativo.

Para viabilizar o controle social dos atos do Executivo, inclusive 
no que concerne à sua moralidade, não se pode esquecer do 
atendimento ao princípio constitucional da publicidade dos atos da 
Administração Pública, como forma de demonstrar – sendo este seu 
dever – que está agindo sempre de forma proba, correta, conforme 
os padrões esperados para, assim, viabilizar o seu controle, também 
obrigatório.

Podemos dizer que controle social é entendido como a atuação 
de cidadãos, organizados ou não, no acompanhamento e fiscalização 
dos atos da Administração Pública, ou seja, da aplicação dos recursos 
públicos e da execução das políticas públicas. A sociedade também 
pode atuar influenciando na formulação das políticas públicas, e 
deve fazê-lo ocupando os espaços de participação previstos.

Com relação ao tempo dos atos e fatos de gestão que se deseja 
controlar, o Controle Social pode ser:

Todo poder emana do povo, que o exerce diretamente ou 
por meio de representantes. Assim, os agentes políticos são 
representantes que exercem um poder que é de titularidade do 
povo. Também os servidores públicos recebem poderes que devem 
ser exercidos tendo em vista a consecução de interesses coletivos.

O controle popular ou social é decorrência do primado da 
democracia. Segundo expõe Eneida Desiree Salgado, a noção de 
democracia como fundamento do poder “é um dos pilares do 

Estado contemporâneo, ao lado da ideia de limitação do poder 
pelo Direito e da força normativa da Constituição como parâmetro 
de aferição para as demais regras jurídicas e para o agir do Poder 
Público”.

Além do efetivo controle feito pela opinião pública, que acaba 
exercendo pressão no governo, há órgãos que possuem atribuições 
específicas para receber reclamações, como as ouvidorias, e 
mecanismos de participação ou influência do povo na condução 
dos assuntos políticos, como:

– A ação popular;
– As consultas públicas;
– As audiências públicas;
– O plebiscito; e
– O referendo.

A Lei nº 9.784/99 prevê nos arts. 31 e 32 mecanismos como 
a consulta pública e a audiência popular para a discussão de 
processos que envolvam interesses coletivos.

Também na seara do planejamento, já é prática de inúmeros 
Municípios a realização dos orçamentos participativos, onde o povo 
irá discutir quais são as prioridades dos gastos orçamentários.

Interessante mencionar que, de acordo com o § 2º do art. 74 
da Constituição: “qualquer cidadão, partido político, associação 
ou sindicato é parte legítima para, na forma da lei, denunciar 
irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal de Contas da 
União”. Quando o cidadão denuncia essas irregularidades, ele 
estará, a partir do controle social da Administração, provocando um 
controle que será feito pelo Tribunal de Contas.

A denúncia deve ser veiculada em protocolo eletrônico do TCU, 
via formulário da ouvidoria, pessoalmente ou pela via postal, sendo 
necessário que a pessoa relate de forma pormenorizada quais são os 
fatos irregulares. Irregularidades que envolvam recursos estaduais 
e municipais, por sua vez, devem ser formuladas aos Tribunais de 
Contas estaduais ou municipais respectivos.

Podem ser mencionados os seguintes mecanismos de controle 
social:

– Art. 2º, II, do Estatuto da Cidade que prevê a obrigatoriedade 
da gestão democrática nos planos de desenvolvimento urbano;

– O art. 37, § 3º, da Constituição, que determina a edição de lei 
que discipline formas de participação do usuário na Administração;

– O art. 198, III, da Constituição, que prevê a participação da 
comunidade nos serviços de saúde;

– O art. 194, VII, da seguridade social, no qual é mencionado o 
caráter democrático e de cogestão; e

– O art. 2º, IV, da Lei nº 11.445/2007, que prevê o controle 
social dos serviços públicos de saneamento básico, sendo este 
considerado: “conjunto de mecanismos e procedimentos que 
garantem à sociedade informações, representações técnicas 
e participação nos processos de formulação de políticas, de 
planejamento e de avaliação relacionados com os serviços públicos 
de saneamento básico”.
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MECANISMOS LEGAIS E INSTITUCIONAIS DE AMPLI-
AÇÃO, DIVERSIFICAÇÃO E GARANTIA DE DIREITOS 

INDIVIDUAIS, COLETIVOS E DIFUSOS

As audiências públicas encontram seu principal fundamento 
na Constituição Federal, no art. 1º, que prevê a soberania popular. 
Neste mecanismo a democracia é exercida diretamente, visto que o 
cidadão pessoalmente ou por organizações sociais representativas 
tem a oportunidade de apresentar propostas, tomar ciência de fatos, 
ações estratégicas, planejamento e prestação de contas, ou ainda, 
reivindicar direitos. O principal requisito para que seja designada 
uma audiência pública é a relevância da questão, entendida como 
a importância e o interesse coletivo, a exemplo de questões que 
envolvem o meio ambiente.

Esses conselhos são mecanismos legais e institucionais de 
controle social da política no Brasil, com origem em experiências de 
caráter informal sustentadas por movimentos sociais, iniciados com 
a Constituinte de 1988 e depois por meio de leis. Sendo assim, os 
Conselhos de Políticas Públicas devem ser constituídos nas esferas 
da União, estados e municípios.

Os institutos previstos na Constituição para o controle e 
efetivação dos direitos sociais constituem-se como espaços 
favoráveis para o exercício político, visto que representam, do 
ponto de vista legal, uma iniciativa que torna possível, por exemplo, 
o estabelecimento de novos fóruns de participação e novas formas 
de convivência entre o Estado e a sociedade civil, investido aos 
cidadãos prerrogativas fiscalizadoras e deliberativas. Controle 
social, nesse ínterim, tem o sentido de controle da sociedade civil 
sobre as ações do Estado, especialmente no âmbito das políticas 
públicas sociais.

MOBILIZAÇÃO, ORGANIZAÇÃO E PARTICIPAÇÃO SO-
CIAL NOS PROCESSOS DE GESTÃO DAS INSTITUIÇÕES 

ESTATAIS: CONSELHOS, CONFERÊNCIAS E OUTROS 
FÓRUNS, ORÇAMENTO PARTICIPATIVO, PARCERIA EN-

TRE GOVERNO E SOCIEDADE

Mobilização, organização e participação social nos processos 
de gestão das Instituições Estatais

A participação das comunidades em assuntos que lhes dizem 
respeito é uma parte essencial do desenvolvimento humano como 
um todo. 

O envolvimento efetivo da sociedade implica participação em 
todas as etapas do processo decisório, não se limitando apenas 
às fases iniciais de sugestão, indicação ou proposição. Participar 
significa exercitar a democracia, pressupondo o pluralismo de ideias 
e práticas, bem como a convivência de grupos de interesses diversos 
com contradições quanto aos objetivos e aos meios de alcançá-los.

Na gestão pública, a participação social é essencial, envolve os 
destinatários diretos das ações governamentais, que têm interesse 
em aprimorá-las. Este público-alvo das políticas públicas pode 
colaborar informando as necessidades, prioridades e capacidades 
das comunidades, adaptando os programas às demandas locais 
e promovendo uma melhor utilização dos recursos. Dessa forma, 
os serviços podem ser melhorados, recursos locais podem ser 
mobilizados, e as instalações, equipamentos e sua manutenção 
podem ser aprimorados.

A participação social é um aspecto fundamental na gestão 
pública, permitindo que a sociedade tenha voz ativa na definição e 
acompanhamento das políticas públicas. Neste artigo, exploraremos 
a importância da participação social na gestão pública, abordando 
os seguintes tópicos:

Participação social como forma de fortalecimento da 
democracia

A participação social desempenha um papel central no 
fortalecimento da democracia. A envolvimento dos cidadãos nas 
decisões públicas é essencial para promover a transparência, 
responsabilidade e prestação de contas. Além disso, a participação 
social na gestão pública possibilita que a sociedade esteja mais 
engajada nas ações do Estado, contribuindo para a construção de 
políticas públicas mais eficazes e justas.

Instrumentos de participação social na gestão pública
Pode ser realizada através de diversos instrumentos, como 

audiências públicas, conselhos participativos, fóruns, consultas populares, 
plebiscitos e iniciativas populares. Esses instrumentos permitem que 
a sociedade participe ativamente das discussões e decisões públicas, 
garantindo uma gestão mais democrática e transparente.

Vantagens da participação social na gestão pública
Na gestão pública, a participação social traz uma série de 

vantagens, como o fortalecimento da democracia, a redução de 
conflitos e a promoção do diálogo entre a sociedade e o Estado. 
A participação social também permite que os cidadãos sejam mais 
ativos na defesa de seus direitos e interesses.

Desafios para a efetivação da participação social
Apesar das vantagens da participação social na gestão pública, 

ainda existem desafios para sua efetivação. Alguns desses desafios 
incluem a falta de interesse e informação da sociedade, a falta 
de comprometimento dos gestores públicos, a burocratização 
dos processos e a falta de recursos para a realização das ações 
de participação social. É preciso enfrentar esses desafios para 
que a participação social possa ser efetivamente utilizada como 
instrumento de gestão pública.

Exemplos de práticas de participação social na gestão pública
Existem diversos exemplos de práticas de participação social 

na gestão pública. Em algumas cidades, por exemplo, foram 
criados conselhos participativos, que permitem a participação dos 
cidadãos na elaboração do orçamento municipal. Outro exemplo 
são as audiências públicas realizadas para discutir projetos de lei 
e políticas públicas, permitindo que a sociedade opine e sugira 
melhorias. Há também casos de iniciativas populares, como abaixo-
assinados e petições, que são utilizados para pressionar o Estado a 
tomar determinadas medidas.

O papel do gestor público na promoção da participação social
O gestor público tem um papel fundamental na promoção da 

participação social na gestão pública. É preciso que os gestores 
públicos estejam comprometidos com a construção de uma 
gestão pública mais democrática e transparente, criando espaços 
e oportunidades para a participação da sociedade. Além disso, 
é importante que os gestores públicos estejam abertos a ouvir 
as demandas da sociedade, e que as considerem na definição e 
execução das políticas públicas.
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A importância da educação para a participação social
A educação é um elemento fundamental para a promoção da 

participação social na gestão pública. É preciso que os cidadãos 
tenham acesso à informação e conhecimento sobre os processos 
de gestão pública, para que possam compreender a importância 
da participação e como ela pode ser realizada de forma efetiva. 
Além disso, a educação também é importante para a formação de 
uma cidadania ativa, capaz de participar ativamente das decisões 
públicas e exigir a transparência e eficiência na gestão pública.

A CF/88 assegura aos cidadãos brasileiros diversas formas de 
participação social, tais como:

– Direito de acesso à informação - Art. V incisos XXXIV (garantia 
de obtenção de certidões em repartições públicas) e  XIV (garantia 
a todos os brasileiros o acesso à informação);

– Acesso a informação: todos os cidadãos têm direito a receber 
dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de 
interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, 
sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja 
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado, bem como 
o direito de acesso aos registros administrativos e a informações 
sobre atos de governo.

– O  direito de petição  é definido como o  direito  dado a 
qualquer pessoa que invocar a atenção dos poderes públicos sobre 
uma questão ou uma situação.

– Ação popular é o meio processual a que tem direito qualquer 
cidadão que deseje questionar judicialmente a validade de 
atos que considera lesivos ao patrimônio público, à moralidade 
administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e 
cultural

A participação social fomenta o diálogo entre a administração 
pública federal e a sociedade civil, com o propósito de incentivar 
a interação e a divulgação de conteúdos relacionados às políticas 
públicas.

Um dos propósitos da gestão pública é alcançar resultados 
favoráveis no que concerne à prestação de serviços à população.

Para que a gestão pública possa atingir os resultados positivos 
que busca, ou seja, eficiência e eficácia na prestação de serviços à 
população, é essencial que ocorra uma integração entre as quatro 
funções ou processos essenciais que a constituem: planejamento, 
organização, execução e controle, conforme demonstrado na figura 
a seguir.

Organização
A organização de processos é uma prática com o objetivo 

de compreender todas as atividades executadas dentro de uma 
empresa em relação ao desenvolvimento e desempenho. 

Ou seja, trata-se do controle e gestão dos processos para 
promover melhorias na administração que auxiliem nas metas e 
objetivos da empresa.

A importância da organização e gestão de processos ajuda as 
organizações a avançarem em direção à transformação digital e a 
atingir metas organizacionais maiores.

Entre os principais benefícios da organização dos processos 
estão:

Agilidade de negócios 
É necessário alterar e otimizar a organização de processos de 

negócios para acompanhar as condições do mercado. Implementar 
mudanças e alterar fluxos de trabalho permite que os processos de 
negócios se tornem mais responsivos.

Custos reduzidos e receitas maiores
A organização de processos elimina gargalos, o que reduz 

significativamente os custos ao longo do tempo. Um exemplo disso 
pode ser um aumento na entrega de produtos e serviços, dando 
aos clientes acesso rápido a suas soluções e, consequentemente, 
levando ao aumento das vendas e receitas. 

Mais eficiência
A integração dos processos de negócios traz o potencial de 

melhoria de ponta a ponta na eficiência. Com as informações 
corretas, os responsáveis podem monitorar de perto os atrasos 
e alocar recursos adicionais, se necessário. A automação de 
processos, por exemplo, aumenta a eficiência dos negócios.

Conselhos, conferências e outros fóruns
Os Conselhos de Políticas Públicas são canais de participação 

que articulam representantes da população e membros do poder 
público estatal em práticas que dizem respeito à gestão de bens 
públicos. Os Conselhos constituem, neste novo milênio, a principal 
novidade em termos  e políticas públicas. 

Os conselhos têm o caráter público e deliberativo, devendo 
funcionar como instâncias deliberativas com competência legal 
para formular políticas e fiscalizar a sua implementação, garantindo 
assim a democratização da gestão.

COMUNICAÇÃO NA GESTÃO PÚBLICA, GOVERNO 
ELETRÔNICO, TRANSPARÊNCIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA E ACCOUNTABILITY

Com o passar dos anos, a administração pública tem incorpo-
rado - e aplicado - alguns conceitos oriundos da administração pri-
vada, como:

•	 governabilidade, a qual diz respeito a uma capacidade po-
lítica do Estado; 

•	 governança, que refere-se à capacidade da administração 
de executar as políticas públicas; e

•	 accountability, que corresponde principalmente à pres-
tação de contas da administração para a sociedade, mas não fica 
limitada a isto.

Governabilidade
A governabilidade da administração pública tem forte relação 

com a afinidade de legitimidade do gestor público em relação à so-
ciedade. Sem legitimidade não há como se falar em governabilida-
de. Diz respeito a uma capacidade política do Estado, refletindo na 
credibilidade e imagem pública da burocracia.

Conforme Paludo (2013, p. 128), governabilidade significa tam-
bém que “o governo deve tomar decisões amparadas num processo 
que inclua a participação dos diversos setores da sociedade, dos 
poderes constituídos, das instituições públicas e privadas e segmen-
tos representativos da sociedade, para garantir que as escolhas efe-
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DIREITO CULTURAL E AS OBRIGAÇÕES DO ESTADO - 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL

– Cultura
Dentro do item cultura, deve-se atentar para o Plano Nacional 

da Cultura (EC n. 48/2005) e para o Sistema Nacional da Cultura (EC 
n. 71/2012).

SEÇÃO II
DA CULTURA

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos di-
reitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e 
incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais.

§ 1º O Estado protegerá as manifestações das culturas 
populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de outros grupos 
participantes do processo civilizatório nacional.

§ 2º A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de 
alta significação para os diferentes segmentos étnicos nacionais.

§ 3º A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração 
plurianual, visando ao desenvolvimento cultural do País e à 
integração das ações do poder público que conduzem à:

I defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro;
II produção, promoção e difusão de bens culturais;
III formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em 

suas múltiplas dimensões;
IV democratização do acesso aos bens de cultura;
V valorização da diversidade étnica e regional.
Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de 

natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em con-
junto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos 
diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se 
incluem:

I - as formas de expressão;
II - os modos de criar, fazer e viver;
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espa-

ços destinados às manifestações artístico-culturais;
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, 

artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.
§ 1º O Poder Público, com a colaboração da comunidade, 

promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio 
de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, 
e de outras formas de acautelamento e preservação.

§ 2º Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão 
da documentação governamental e as providências para franquear 
sua consulta a quantos dela necessitem.

§ 3º A lei estabelecerá incentivos para a produção e o 
conhecimento de bens e valores culturais.

§ 4º Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, 
na forma da lei.

§ 5º Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores 
de reminiscências históricas dos antigos quilombos.

§ 6º É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a 
fundo estadual de fomento à cultura até cinco décimos por cento de 
sua receita tributária líquida, para o financiamento de programas 
e projetos culturais, vedada a aplicação desses recursos no 
pagamento de:

I - despesas com pessoal e encargos sociais;
II - serviço da dívida;
III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamen-

te aos investimentos ou ações apoiados.
Art. 216-A. O Sistema Nacional de Cultura, organizado em 

regime de colaboração, de forma descentralizada e participativa, 
institui um processo de gestão e promoção conjunta de políticas pú-
blicas de cultura, democráticas e permanentes, pactuadas entre os 
entes da Federação e a sociedade, tendo por objetivo promover o 
desenvolvimento humano, social e econômico com pleno exercício 
dos direitos culturais.

§ 1º O Sistema Nacional de Cultura fundamenta-se na política 
nacional de cultura e nas suas diretrizes, estabelecidas no Plano 
Nacional de Cultura, e rege-se pelos seguintes princípios:

I - diversidade das expressões culturais;
II - universalização do acesso aos bens e serviços culturais;
III - fomento à produção, difusão e circulação de conhecimento 

e bens culturais;
IV - cooperação entre os entes federados, os agentes públicos e 

privados atuantes na área cultural;
V - integração e interação na execução das políticas, progra-

mas, projetos e ações desenvolvidas;
VI - complementaridade nos papéis dos agentes culturais;
VII - transversalidade das políticas culturais;
VIII - autonomia dos entes federados e das instituições da so-

ciedade civil;
IX - transparência e compartilhamento das informações;
X - democratização dos processos decisórios com participação 

e controle social;
XI - descentralização articulada e pactuada da gestão, dos re-

cursos e das ações;
XII - ampliação progressiva dos recursos contidos nos orçamen-

tos públicos para a cultura.
§ 2º Constitui a estrutura do Sistema Nacional de Cultura, nas 

respectivas esferas da Federação:
I - órgãos gestores da cultura;
II - conselhos de política cultural;
III - conferências de cultura;
IV - comissões intergestores;
V - planos de cultura;
VI - sistemas de financiamento à cultura;
VII - sistemas de informações e indicadores culturais;
VIII - programas de formação na área da cultura;
IX - sistemas setoriais de cultura.



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

196

§ 3º Lei federal disporá sobre a regulamentação do Sistema 
Nacional de Cultura, bem como de sua articulação com os demais 
sistemas nacionais ou políticas setoriais de governo.

§ 4º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão 
seus respectivos sistemas de cultura em leis próprias.

 SISTEMA NACIONAL DE CULTURA - SNC – ORGAN-
IZAÇÃO E FUNCIONAMENTO. LEI 14.835 DE 04 DE ABRIL 
DE 2024 - MARCO REGULATÓRIO DO SISTEMA NACION-

AL DE CULTURA (SNC)

LEI Nº 14.835, DE 4 DE ABRIL DE 2024

Institui o marco regulatório do Sistema Nacional de Cultura 
(SNC), para garantia dos direitos culturais, organizado em regime 
de colaboração entre os entes federativos para gestão conjunta das 
políticas públicas de cultura.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I
DA CULTURA 

Art. 1º Esta Lei institui o marco regulatório do Sistema Nacional 
de Cultura (SNC), para garantia dos direitos culturais, organizado 
em regime de colaboração entre os entes federativos, para gestão 
conjunta das políticas públicas de cultura, em conformidade com o 
disposto no § 3º do art. 216-A da Constituição Federal.

§ 1º A cultura, em suas dimensões simbólica, cidadã e 
econômica, é um direito fundamental do ser humano, e o Estado 
deverá prover as condições indispensáveis ao pleno exercício 
dos direitos culturais, podendo sua ação ser complementada 
ou suplementada pela atuação da iniciativa privada para essa 
finalidade.

§ 2º Para fins desta Lei, o pleno exercício dos direitos culturais 
não deverá possuir caráter político-partidário ou personalista, 
tampouco afrontar a dignidade e a moralidade pública ou incitar a 
prática de crimes.

Art. 2º Para fins do disposto nesta Lei, considera-se:
I - dimensão simbólica da cultura: conjunto de bens que 

constituem o patrimônio cultural do País, que abrangem os 
modos de viver, fazer e criar dos diferentes grupos formadores da 
sociedade brasileira;

II - dimensão cidadã da cultura: ação efetiva do Estado de 
garantia a todos do pleno exercício dos direitos culturais;

III - dimensão econômica da cultura: criação, implementação 
e consolidação de iniciativas, de ações e de empreendimentos 
capazes de gerar renda e inclusão produtiva, destinados a fomentar 
a sustentabilidade e a promover a desconcentração dos fluxos de 
formação, de produção e de difusão cultural;

IV - direitos culturais: exercício das garantias jurídicas de 
direito autoral, de criação, de produção, de distribuição, de 
difusão, de registro, de fruição e de consumo, no que couber em 
cada caso, de bens e serviços vinculados às linguagens artísticas, 
aos conhecimentos, às tradições, à história, à memória coletiva, à 
língua, a saberes e fazeres e ao patrimônio cultural, resguardadas 

a dignidade da pessoa humana e a plena liberdade de expressão 
da atividade intelectual e artística, observados os direitos e as 
garantias fundamentais expressos na Constituição Federal;

V - diversidade cultural: promoção, salvaguarda, fomento e 
garantia jurídica de respeito à identidade cultural dos diferentes 
grupos formadores da sociedade brasileira;

VI - fontes da cultura nacional: manifestações culturais oriundas 
dos grupos e povos que compõem a diversidade cultural brasileira 
ou por eles praticadas;

VII - instituição cultural: organização ou entidade responsável 
por fomentar e promover expressões e manifestações culturais.

Art. 3º As políticas públicas de cultura são regidas pelos 
seguintes princípios:

I - diversidade das expressões culturais;
II - universalização do acesso aos bens e aos serviços culturais;
III - fomento à produção, à difusão e à circulação de 

conhecimentos e de bens culturais;
IV - estabelecimento de cooperação e de regime de colaboração 

entre os entes federativos, resguardada a autonomia de cada um 
deles;

V - cooperação e complementaridade nos papéis dos agentes 
públicos e privados atuantes na área cultural;

VI - integração, interação e transversalidade das políticas, dos 
programas, dos projetos e das ações desenvolvidos na área da 
cultura;

VII - ampla publicidade, transparência e compartilhamento das 
informações culturais;

VIII - democratização dos processos decisórios dos entes 
públicos da área cultural, com participação e controle social;

IX - atuação dos poderes públicos e orientação das diretrizes 
das políticas culturais com base na liberdade de expressão;

X - livre acesso às informações culturais;
XI - promoção da economia da cultura, como a vinculada 

aos microempreendedores individuais e às microempresas e às 
pequenas e médias empresas;

XII - interação com os demais sistemas nacionais e as políticas 
setoriais do governo federal no planejamento de ações que tenham 
interface com a política cultural;

XIII - promoção do direito às garantias de trabalho relacionadas 
às profissões, aos ofícios e às atividades do setor artístico e cultural;

XIV - promoção, pelo poder público, da difusão e da 
comercialização das expressões culturais brasileiras no exterior;

XV - outros princípios estabelecidos no Plano Nacional de 
Cultura (PNC) vigente que não contrariem as disposições desta Lei. 

CAPÍTULO II
DO DEVER DO ESTADO NO ÂMBITO DA CULTURA 

Art. 4º É dever do Estado assegurar a todos o pleno exercício 
dos direitos culturais, mediante:

I - garantia de acesso às fontes da cultura e democratização dos 
bens e serviços culturais;

II - proteção e salvaguarda do patrimônio cultural brasileiro;
III - promoção, proteção e manutenção permanente dos 

museus, dos acervos e das instituições culturais de preservação da 
memória;
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IV - proteção e promoção da língua portuguesa e de seus 
diversos regionalismos e das línguas maternas dos povos indígenas, 
bem como das manifestações e expressões linguísticas de grupos 
nômades e dos povos afro-brasileiros e das demais línguas que 
sejam signos distintivos da cultura brasileira;

V - proteção das culturas, dos territórios, das expressões, 
dos usos e costumes, da moralidade pública, das formas de vida, 
das cosmologias, dos valores religiosos, da espiritualidade, dos 
lugares sagrados e dos cultos dos povos indígenas, bem como de 
comunidades tradicionais e quilombolas;

VI - garantia do direito à memória e à verdade histórica;
VII - proteção à produção intelectual e artística nacional, 

aos conhecimentos, aos saberes e fazeres, às manifestações e às 
expressões tradicionais;

VIII - apoio técnico, financeiro e profissional aos criadores, 
aos artistas, aos trabalhadores das áreas técnicas e aos demais 
profissionais que atuam nos diversos segmentos que compõem o 
setor cultural;

IX - garantia de plena liberdade para a expressão artística, 
intelectual, cultural e religiosa, respeitada a laicidade do Estado, 
conforme o disposto no inciso I do caput do art. 19 da Constituição 
Federal;

X - proteção e estímulo às manifestações das culturas populares, 
indígenas e afro-brasileiras e de outros grupos formadores da 
sociedade brasileira;

XI - acesso universal à fruição dos bens e serviços culturais em 
igualdade de oportunidades, com especial atenção à infância, à 
juventude, às pessoas com deficiência e às comunidades originárias, 
tradicionais e outras em situação de vulnerabilidade;

XII - apoio à ampliação, à modernização, à descentralização e à 
desconcentração dos equipamentos culturais públicos;

XIII - promoção da leitura e garantia de acesso ao livro;
XIV - estímulo à criação, à distribuição e à difusão de produções 

audiovisuais nacionais e, em especial, da produção nacional 
independente;

XV - apoio ao desenvolvimento de todo e qualquer meio de 
comunicação nacional comunitário, bem como às produções nele 
veiculadas, desde que não atentem contra os direitos e as garantias 
fundamentais e que não façam apologia a conduta classificada 
como crime nem a incitem;

XVI - produção sistemática e contínua de dados, de indicadores, 
de estudos, de pesquisas e de levantamentos estatísticos sobre 
cultura, para subsidiar a formulação, a implementação e a avaliação 
das ações e políticas públicas para a cultura;

XVII - colaboração dos meios de comunicação social na 
promoção, na proteção e na conservação dos bens do patrimônio 
cultural brasileiro, em especial dos meios de radiodifusão de sons e 
de sons e imagens para a produção de programas que contribuam 
para difundir a cultura nacional, formar plateias e desenvolver 
educação patrimonial;

XVIII - promoção, apoio e desenvolvimento de meios 
comunitários de radiodifusão de sons e de sons e imagens, de 
publicação de revistas e jornais comunitários e de publicação e 
veiculação de conteúdos digitais por meio da internet, como meios 
de expressão das comunidades envolvidas;

XIX - garantia de avaliação sistemática e contínua das políticas, 
dos programas e das ações culturais de responsabilidade dos 
poderes públicos de cada ente federativo;

XX - construção de novas instalações culturais, considerados, 
prioritariamente, os valores paisagísticos e culturais das regiões e 
localidades, as criações arquitetônicas e o acesso universal;

XXI - ampliação progressiva dos recursos contidos nos 
orçamentos públicos para a cultura, respeitados os limites fiscais e 
orçamentários dispostos na legislação pertinente;

XXII - identificação e coibição de eventual atividade de cunho 
político-partidário ou personalista. 

CAPÍTULO III
DA GESTÃO PÚBLICA DA CULTURA 

Art. 5º A gestão pública da cultura tem por objetivo a criação de 
condições institucionais que permitam o pleno exercício dos direitos 
culturais de todos os grupos humanos, povos e comunidades no 
território nacional, conforme os princípios estabelecidos nesta Lei.

§ 1º A organização e a estruturação da gestão pública da 
cultura adotarão como referências para a descentralização, a 
desconcentração de recursos e a participação social a constituição 
dos seguintes instrumentos de gestão do SNC:

I - Plano Nacional de Cultura (PNC);
II - Sistema Nacional de Financiamento à Cultura (SNFC);
III - Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais 

(SNIIC);
IV - Conselho Nacional de Política Cultural (CNPC).
§ 2º Os instrumentos de gestão do SNC caracterizam-se como 

ferramentas de planejamento, inclusive em suas dimensões técnica 
e financeira, e de qualificação de recursos humanos.

§ 3º A cooperação e o regime de colaboração entre os entes 
federativos compreendem o apoio técnico, operacional e financeiro 
da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem 
como de cada Estado aos Municípios.

§ 4º A adesão plena dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios ao SNC, estabelecida nos termos de regulamento, é 
condicionada, ao menos, à:

I - formalização da adesão perante a União por meio de 
instrumento próprio;

II - publicação de lei específica de criação dos sistemas estaduais, 
distrital ou municipais de cultura, conforme o ente federativo, nos 
termos do § 4º do art. 216-A da Constituição Federal;

III - criação, no âmbito de cada ente federativo ou sistema, de 
conselho de política cultural, de plano de cultura e de fundo de 
cultura próprios;

IV - criação e implementação, no âmbito dos Estados, de 
comissão intergestores bipartite, para operacionalização do 
respectivo sistema estadual de cultura.

§ 5º A adesão provisória ao SNC exigirá, no mínimo, o 
cumprimento dos requisitos de que trata o inciso III do § 4º deste 
artigo, será formalizada por instrumento próprio perante a União 
e deverá ser acompanhada de apresentação de plano de trabalho 
que preveja prazos para a adesão plena ao sistema e para a 
institucionalização completa dos componentes do SNC e do sistema 
de cultura do ente federativo. 

CAPÍTULO IV
DO SISTEMA NACIONAL DE CULTURA 

Art. 6º O Sistema Nacional de Cultura (SNC), organizado 
em regime de colaboração entre os entes federativos, de forma 
descentralizada e participativa, constitui-se em instrumento de 
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articulação, de gestão, de informação, de formação, de fomento 
e de promoção conjunta de políticas públicas de cultura, com 
participação e controle social, pactuadas entre os entes federativos 
e a sociedade civil, e tem por objetivo promover o desenvolvimento 
sustentável com pleno exercício dos direitos culturais.

Parágrafo único. A articulação e a pactuação federativa 
entre o SNC e os demais sistemas, políticas setoriais e programas 
destinados à área da cultura devem fundamentar-se nos princípios 
da coerência, da racionalidade, da eficiência na aplicação de 
recursos públicos, da transversalidade e da unidade de objetivos da 
gestão institucional da área da cultura e de setores correlatos. 

CAPÍTULO V
DA GESTÃO DO SISTEMA NACIONAL DE CULTURA 

SEÇÃO I
DA ESTRUTURA 

Art. 7º O SNC, regido pelos princípios estabelecidos nesta Lei, 
é composto de:

I - órgãos gestores da cultura;
II - conselhos de política cultural;
III - conferências de cultura;
IV - comissões intergestores;
V - planos de cultura;
VI - sistemas de financiamento à cultura;
VII - sistemas de informações e indicadores culturais;
VIII - programas de formação na área da cultura;
IX - sistemas setoriais de cultura. 

SEÇÃO II
DAS COMPETÊNCIAS 

Art. 8º Compete à União:
I - implantar, coordenar, gerir, manter e desenvolver o SNC;
II - criar condições de natureza legal, administrativa, 

participativa e orçamentária para o desenvolvimento do SNC, 
observadas as orientações do CNPC;

III - estabelecer regime de colaboração com os demais entes 
federativos por meio de ações de apoio técnico, operacional e 
financeiro no âmbito do SNC;

IV - apoiar e incentivar a criação, a implementação, a manutenção 
e o desenvolvimento de sistemas estaduais, interestaduais, 
municipais, intermunicipais, distrital e interfederativo de cultura;

V - manter operacional o CNPC, com o desenvolvimento de 
suas atividades regulares, e fortalecer suas atribuições;

VI - realizar, de forma regular e periódica, conferências 
nacionais de cultura;

VII - incentivar e apoiar a realização das conferências estaduais, 
municipais e distrital de cultura e de eventuais conferências 
interestaduais, intermunicipais e interfederativas;

VIII - articular gestor federal, gestores dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios em órgão ou entidade intergestores 
caracterizado como tripartite, para a operacionalização do SNC;

IX - elaborar, de forma conjunta com o CNPC, com os entes 
federativos e com a sociedade civil, institucionalizar, implementar 
e executar o PNC;

X - implantar, coordenar, gerir, manter e desenvolver o SNFC;

XI - formalizar sistema federal de financiamento à cultura, por 
meio da reunião dos instrumentos já existentes, e promover sua 
diversificação e seu incremento progressivo;

XII - ampliar progressivamente os orçamentos destinados 
ao Fundo Nacional da Cultura (FNC), inclusive das parcelas não 
vinculadas a categorias de programação específicas do FNC, nos 
termos do art. 216-A da Constituição Federal, respeitados os limites 
fiscais e orçamentários previstos na legislação pertinente;

XIII - implantar, coordenar, gerir, manter, desenvolver, monitorar 
e atualizar o SNIIC;

XIV - incentivar e fomentar, em especial por meio de tecnologias 
de informação e comunicação, ações de formação de gestores, de 
conselheiros de cultura e de agentes culturais e fornecer apoio a 
instituições culturais que tenham essa finalidade;

XV - efetuar acompanhamento, monitoramento e avaliação de 
iniciativas da União e dos demais entes federativos no âmbito do 
SNC;

XVI - instituir instâncias de controle social, com eleição direta 
e participação paritária da sociedade civil em relação aos membros 
dos poderes públicos, responsáveis por aprovar, de forma regular e 
periódica, relatórios de gestão sobre o SNC, a serem encaminhados 
ao órgão gestor federal desse sistema;

XVII - promover a pactuação federativa e subsidiar ações 
intersetoriais com os demais sistemas nacionais e políticas do 
governo federal que tenham interface com a política cultural.

Art. 9º Compete aos Estados que aderirem ao SNC:
I - instituir, coordenar, gerir, manter e desenvolver seu sistema 

estadual de cultura;
II - criar condições legais, administrativas, orçamentárias e de 

participação da sociedade civil para sua integração ao SNC;
III - compartilhar, em regime de colaboração, metas, ações 

e recursos com os demais entes federativos no âmbito do SNC, 
de forma a apoiar e a incentivar a instituição, a manutenção e 
o desenvolvimento de sistemas interestaduais de cultura e de 
sistemas municipais e intermunicipais de cultura dos Municípios 
localizados na respectiva unidade da Federação;

IV - promover integração com os demais entes federativos para 
a promoção dos direitos culturais, inclusive por meio do fomento a 
consórcios públicos, instrumentos de cooperação técnica e outras 
parcerias no âmbito dos poderes públicos;

V - incentivar e apoiar a criação, a implementação e o 
desenvolvimento dos sistemas municipais de cultura;

VI - instituir e implantar ou reestruturar conselho de política 
cultural estadual, garantindo que seus membros sejam escolhidos 
por meio de eleição direta, com representação da sociedade civil 
que seja, no mínimo, paritária em relação aos membros oriundos 
dos poderes públicos;

VII - incentivar e apoiar a realização das conferências municipais 
de cultura e realizar, de forma regular e periódica, a conferência 
estadual de cultura, que antecederá cada conferência nacional;

VIII - participar da conferência nacional de cultura, por meio 
dos delegados eleitos na conferência estadual de cultura, e apoiar, 
no que couber, a sua realização;

IX - instituir comissão intergestores bipartite para 
operacionalização do sistema estadual de cultura;

X - elaborar o plano estadual de cultura com o conselho 
de política cultural do ente federativo, com os demais órgãos 
responsáveis na respectiva esfera e com a participação da sociedade 
civil, bem como implementá-lo e revisá-lo;


